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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 19515.720100/2015-79

ACORDAO 2101-002.959 — 22 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 3 de dezembro de 2024

RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO

RECORRENTES CRUZ VERMELHA BRASILEIRA

FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 31/12/2012
NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. IMPROCEDENCIA.

Em ndo se configurando nenhuma das hipdteses arroladas no art. 59 do
Decreto 70.235, de 1972 que rege o processo administrativo fiscal, e
estando o auto de infracdo formalmente perfeito, com a discriminacao
precisa do fundamento legal sobre que determina a obrigacdo tributaria,
os juros de mora, a multa e a correcdo monetdria, revela-se inviavel
reconhecer nulidade da autuagdo, ndo se configurando qualquer dbice ao
desfecho da demanda administrativa, uma vez que ndo houve elementos
gue possam dar causa a nulidade alegada.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AJUIZAMENTO DE ACAO JUDICIAL.
SUMULA CARF N2 1. CONCOMITANCIA.

Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de acao judicial por qualquer modalidade processual, antes ou
depois do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgdo de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF n2 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

RECURSO DE OFICIO NAO CONHECIDO. LIMITE DE ALCADA VIGENTE.
PORTARIA MF N2 02, DE 17 DE JANEIRO DE 2023. APLICACAO DA SUMULA
CARF N¢ 103.

A Portaria MF n.2 02, de 17 de janeiro de 2023, majorou o limite de al¢ada
para interposicdo de Recurso de Oficio para RS 15.000.000,00 (quinze
milh&es de reais), e que revogou o valor de R$2.500.000,00 (dois milhdes
de reais), estabelecido na Portaria MF n.2 63, de 09 de fevereiro de 2017.
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2012
			 
				 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA.
				 Em não se configurando nenhuma das hipóteses arroladas no art. 59 do Decreto 70.235, de 1972 que rege o processo administrativo fiscal, e estando o auto de infração formalmente perfeito, com a discriminação precisa do fundamento legal sobre que determina a obrigação tributária, os juros de mora, a multa e a correção monetária, revela-se inviável reconhecer nulidade da autuação, não se configurando qualquer óbice ao desfecho da demanda administrativa, uma vez que não houve elementos que possam dar causa à nulidade alegada.
				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AJUIZAMENTO DE AÇÃO JUDICIAL. SÚMULA CARF Nº 1. CONCOMITÂNCIA.
				 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
				 RECURSO DE OFÍCIO NÃO CONHECIDO. LIMITE DE ALÇADA VIGENTE. PORTARIA MF Nº 02, DE 17 DE JANEIRO DE 2023. APLICAÇÃO DA SÚMULA CARF Nº 103.
				 A Portaria MF n.º 02, de 17 de janeiro de 2023, majorou o limite de alçada para interposição de Recurso de Ofício para R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), e que revogou o valor de R$2.500.000,00 (dois milhões de reais), estabelecido na Portaria MF n.º 63, de 09 de fevereiro de 2017.
				 Nos termos da Súmula CARF n.º 103, para fins de conhecimento de Recurso de Ofício, o limite de alçada vigente deve ser verificado na data de sua apreciação em segunda instância.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos: a) por não conhecer do recurso de ofício; e b) por conhecer parcialmente do recurso voluntário em razão da concomitância, conhecendo apenas da preliminar de nulidade e, na parte conhecida, negar-lhe provimento, não acolhendo a preliminar arguida.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Mário Hermes Soares Campos - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wesley Rocha – Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Antônio Sávio Nastureles,  Wesley Rocha, Cléber Ferreira Nunes Leite, Roberto Junqueira de Alvarenga Neto, Ana Carolina da Silva Barbosa, Mário Hermes Soares Campos (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto por CRUZ VERMELHA BRASILEIRA., contra o Acórdão de julgamento de que decidiu pela parcial procedência da impugnação apresentada.
		 A autuação se refere a lançamento fiscal de contribuições previdenciárias a cargo da empresa (cota patronal), GILRAT, terceiros (INCRA, SESC, SENAC e SEBRAE), e salário educação -FNDE) incidentes sobre os valores a segurados empregados e a segurados contribuintes individuais, no período compreendido pelas competências 01/2010 a 12/2012.
		 Segundo o relatório fiscal e da decisão de primeira instância de e-fls. 640, os fatos se deram pelas seguintes circunstâncias:
		 “(...) O contribuinte se auto enquadrou como isento das contribuições previdenciárias patronais e para terceiros, uma vez que se considera uma instituição beneficente, quando nos arquivos da Receita Federal do Brasil - RFB e em consulta efetuada ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome não constava para o mesmo qualquer certificação de entidade beneficente de assistência social, pré-requisito para a isenção.
		 A Cruz Vermelha Brasileira - Filial do Estado de São Paulo, conforme constante no artigo 3o. de seu Estatuto Social, tem por finalidade prevenir e atenuar os sofrimentos humanos com toda imparcialidade, sem distinção de raça, nacionalidade, sexo, nível social, religião e opinião política, podendo sua atuação, em determinados casos, estender-se além do território nacional. É uma associação civil com personalidade jurídica independente e sem fins lucrativos de natureza filantrópica, com prazo de duração indeterminado, com sede e foro na cidade de São Paulo. Suas rendas e recursos são aplicados na consecução de seus objetivos e fins estatutários, exclusivamente dentro do país, sem prejuízo de suas obrigações como associação afiliada sob forma federativa à Cruz Vermelha Brasileira, associação com personalidade jurídica independente, integrante do Movimento Internacional da Cruz Vermelha.
		 Até 22/06/2004, a Cruz Vermelha no Estado de São Paulo era o estabelecimento 0002-46 da Cruz Vermelha Brasileira (CNPJ 33.651.803/0001-65). Em assembleia ocorrida naquela data foi deliberado determinar a baixa dessa filial, além de outras duas (no Estado de Minas Gerais e no Distrito Federal), expedindo-se os Diplomas de Credenciamento para que as mesmas pudessem regularizar suas existências como pessoas jurídicas independentes perante os respectivos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda e demais repartições competentes. Como conseqüência das deliberações acima, houve a baixa da filial CNPJ 33.651.803/0002-46 em 28/07/2004 e o cadastramento do novo CNPJ 07.127.753/0001-01, razão social Cruz Vermelha Brasileira - Filial do Estado de São Paulo datado de 26/10/2004.
		 A Cruz Vermelha Brasileira - Filial de São Paulo foi e está estruturada para atender a três áreas de atividades distintas: a Hospitalar, a de Mantenedora e a de Escola Profissionalizante. De outubro/2004 a agosto de 2012, as três atividades eram executadas no estabelecimento 0001-01, localizado à Avenida Moreira Guimarães 699, Indianópolis, São Paulo, local onde se localiza o Hospital dos Defeitos da Face. Em 05/07/2012, foi criada a filial 0002-92 da Cruz Vermelha Brasileira - Filial do Estado de São Paulo, localizada à Rua Onze de Junho 1337/1341, Vila Clementino, São Paulo, para onde em setembro/2012 foram transferidas apenas as atividades da Escola Profissionalizante (Centro Formador).
		 No expediente através do qual formalizou a entrega de documentos em 21/08/2014, o contribuinte informou que por pertencer na qualidade de associação filiada à Cruz Vermelha Brasileira, esta uma sociedade declarada de utilidade pública internacional pelo Decreto nº 9.620 de 13 de junho de 1912, assim como por exercer atividades assistenciais e essenciais à sociedade sem fins lucrativos, estaria imune à tributação pela União, à vista do que a exigência da Receita Federal quanto ao recolhimento de contribuições previdenciárias seria inconstitucional. Nesse sentido, relatou que havia ingressado, em 29/11/2012, perante a 7a. Vara Federal da Capital, com uma Ação Declaratória de Inexistência de Obrigação Tributária, com vistas a obter o reconhecimento de sua imunidade e a evitar que a Receita Federal exigisse o recolhimento das contribuições previdenciárias.
		 Quanto ao CEBAS - Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, entretanto, apresentou em seu lugar uma cópia do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social expedido para a Cruz Vermelha Brasileira em 09/02/2006, entidade esta sediada na cidade do Rio de Janeiro com CNPJ 33.651.803/0001-65, bem como alegações de que a Cruz Vermelha Brasileira - Filial de São Paulo seria vinculada à mesma. O contribuinte apresentou também Certidão expedida pelo Ministério da Justiça em 08/08/2013, através da qual foi declarado como instituição de Utilidade Pública Federal através de publicação no Diário Oficial da União em 06/07/2012 e um Diploma expedido pela Prefeitura da Cidade de São Paulo em 02/07/2010, por meio do qual era declarado de Utilidade Pública Municipal.
		 O contribuinte não apresentou ocasião a cópia do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social) emitido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, com período de validade posterior à data da Lei nº 12.101 de 27/11/2009, exigência legal para a obtenção da isenção pleiteada, assim como as folhas de pagamento discriminadas por atividade (Hospital, Centro Formador e Mantenedora), estas para a correta definição das alíquotas a serem aplicadas, tendo sido elaborado o Termo de Intimação.
		 Fiscal n. 01 enviado pelo correio, através de AR recebido em 27/10/2014, por meio do qual esses documentos foram solicitados.
		 O contribuinte atendeu à intimação tempestivamente quanto ao esclarecimento das atividades desenvolvidas no Hospital, no Centro Formador e na Mantenedora, discriminando os segurados alocados em cada uma dessas atividades. Quanto ao CEBAS, novamente não o apresentou. O contribuinte apresentou também Certidão expedida pelo Ministério da Justiça em 08/08/2013, através da qual foi declarado uma instituição de Utilidade Pública Federal através de publicação no Diário Oficial da União em 06/07/2012 e um Diploma expedido pela Prefeitura da Cidade de São Paulo em 02/07/2010, por meio do qual era declarado de Utilidade Pública Municipal.
		 Na análise efetuada com base nos documentos apresentados pelo contribuinte e nas informações constantes nos arquivos da RFB, verificou-se inicialmente que o contribuinte informou em todas as GFIPs apresentadas para o período de 01/2010 a 13/2012 no estabelecimento 0001-01 e para o período 08/2012 a 13/2012 no estabelecimento 0002-92, FPAS código de 639 (Entidade Beneficente), código de recolhimento 115, código de CNAE Preponderante 8800600 (Serviços de Assistência Social sem Alojamento), alíquota RAT 0% (zero por cento), código de outras entidades 0000, código de GPS 2305 (Entidades Filantrópicas), FAP 1,000 e percentual de filantropia 100. Em decorrência, informou como Valor Devido à Previdência nas GFIPs apenas o montante do valor descontado de segurados empregados acrescido do valor retido de contribuintes individuais, subtraindo do mesmo os eventuais descontos legais (salário maternidade, salário família, etc).
		 Quanto à Ação Declaratória de Inexistência de Obrigação Tributária relativa às contribuições previdenciárias invocada pelo contribuinte em sua resposta à intimação, processo nº 0020861-98.2012.4.03.6100, em consulta efetuada no site da Justiça Federal, verificou-se que a mesma foi julgada improcedente pela 7a. Vara Federal da Capital em sentença prolatada em 16/05/2013, sob os argumentos de que a isenção prevista no artigo 150, inciso VI, letra c da Constituição Federal se aplica apenas a impostos e não a contribuições, bem como pelo fato de o contribuinte não ter apresentado o Certificado de Entidade Beneficente determinado pela Lei nº 12.101/2009, com base no qual a imunidade pretendida poderia ser alcançada pelo artigo 195 da Constituição Federal. Inconformado, o contribuinte interpôs embargos de declaração, sendo em 01/07/2013 mantida a sentença prolatada no sentido da improcedência do pedido de isenção. Em 30/07/2013, através de despacho do Juiz da 7a. Vara Federal da Capital, a apelação do contribuinte foi recebida, subindo os autos para o Tribunal Regional Federal da 3a. Região.
		 Assim, diante da inexistência de qualquer ato jurídico que reconheça a imunidade pleiteada pelo contribuinte ou que impeça a Receita Federal de exigir o recolhimento das contribuições previdenciárias, concluiu-se pelo prosseguimento da ação fiscal no sentido de determinar os valores devidos.
		 Com vistas a se verificar se as bases de cálculo e os valores informados como de descontos e de retenções nas GFIPs apresentadas estavam corretos, procedeu-se à análise das folhas de pagamento de segurados empregados e de contribuintes individuais, tendo-se concluído que conferiam. Da mesma forma se verificou também que os valores recolhidos por meio de GPSs pelo contribuinte no período fiscalizado, relativos apenas às retenções e aos descontos, conferiam com os informados como devidos à Previdência no respectivo campo das GFIPs.
		 Dispõe o artigo 31 da Lei nº 12.101/2009 que o direito à isenção das contribuições sociais poderá ser exercido pela entidade a partir da data da publicação da concessão da sua certificação. Para confirmar se existia essa certificação, em nova consulta efetuada ao site do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome no decorrer da presente ação fiscal, verificou-se que não consta para o contribuinte a expedição de qualquer certificação de entidade beneficente de assistência social, seja antes, durante ou depois do período fiscalizado.
		 A apresentação pelo contribuinte, como se fosse seu, de cópia do certificado de entidade beneficente da Cruz Vermelha Brasileira - CNPJ 33.651.803/0001-65, certificado este por sinal que já perdera a validade, bem como as alegações infundadas apresentadas para suprir a sua ausência, visavam iludir a fiscalização. O contribuinte é sabedor que desde 2004 tem personalidade jurídica própria e distinta da outra.
		 Ressalta que mesmo que houvesse dependência financeira do contribuinte à Cruz Vermelha Brasileira e que esta última tivesse Certificação de Entidade Beneficente válido, o artigo 30 da citada Lei nº 12.101/2009 disciplina que a isenção não se estende à entidade com personalidade jurídica própria constituída e mantida pela entidade à qual a isenção foi concedida.
		 Através de consulta aos arquivos da RFB, se verificou que o contribuinte é reincidente. Em ação fiscal havida em 2011 com o mesmo objeto desta ação fiscal, com relação a competências do período 01/2006 a 12/2007, o contribuinte se comportou da mesma maneira, se enquadrando como entidade beneficente, não informando e nem recolhendo as obrigações previdenciárias patronais e para terceiros, não apresentando o pertinente certificado de entidade beneficente, bem como tentando iludir a fiscalização com a apresentação de um certificado de
		 Entidade Beneficente de Assistência Social da mesma Cruz Vermelha Brasileira. Em decorrência, na ocasião, o contribuinte foi autuado pela fiscalização da RFB por apresentação de GFIPs incorretas e por diferenças de contribuições não recolhidas (ambas componentes do Processo Administrativo 19515.721306/2011-92), sendo elaborada inclusive Representação  Fiscal para Fins Penais por Sonegação de Contribuição Previdenciária (Processo Administrativo 19515.721307/2011-37, apensado ao outro).
		 No que tange à fiscalização previdenciária, na qual o enquadramento no CNAE - Fiscal determina a Alíquota de SAT/RAT a ser aplicada, a legislação dispõe que o enquadramento do contribuinte seja efetuado em função da atividade econômica predominante, entendendo-se por predominante aquela que ocupe o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, com base no Anexo V do Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048/99), este posteriormente alterado pelos Decretos nºs 6.042/07, 6.957/09 e 7126/10.
		 Determinam as normas relativas à aplicação da legislação, que a empresa com um estabelecimento e uma única atividade econômica, se enquadra na respectiva atividade.
		 Aquela, com estabelecimento único e mais de uma atividade econômica, deve simular o enquadramento em cada atividade, prevalecendo como preponderante, aquela que tem o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos alocados, ressalvando-se que na eventualidade de apuração de mesmo número de segurados empregados e trabalhadores avulsos em atividades econômicas distintas, considerar-se-á como preponderante aquela a que corresponder o maior grau de risco de acidente de trabalho. A legislação previdenciária vigente até novembro/2011 estabelecia também que a empresa com mais de um estabelecimento e diversas atividades econômicas deveria somar o número de segurados alocados na mesma atividade em todos os estabelecimentos, prevalecendo como preponderante a atividade que ocupasse o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, considerados todos os estabelecimentos, bem como que não deveriam ser considerados os segurados empregados que prestassem serviços em atividades-meio, para a apuração do grau de risco. A partir de novembro/2011, o Parecer PGFN/CRJ nº 2120/2011, com base em autorização legislativa expressa (Lei nº 10.522/2002), foi aprovado pelo Ministro da Fazenda e objeto do Ato Declaratório PGFN nº 11/2011, vinculando também a Receita Federal, no sentido de que a alíquota da contribuição para o SAT passaria a ser aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, assim como que os empregados que prestassem atividades meio passariam a se considerados na apuração do risco.
		 Nesse aspecto, com base nas informações constantes nas GFIPs, bem como nos esclarecimentos prestados pelo contribuinte com relação às atividades executadas no estabelecimento 0001-01 de janeiro/2010 a décimo terceiro salário/2012, constatou- se que a predominância era da atividade hospitalar, cujo código de CNAE - Fiscal é o 8610101 (Atividades de Atendimento Hospitalar, exceto Pronto Socorro e Unidades para Atendimento a Urgências), CNAE este que deveria ter sido informado nas GFIPs apresentadas para o estabelecimento na ocasião, ao invés do Código 8800600 (Serviços de Assistência Social sem alojamento) utilizado. Já para o estabelecimento 0002-92, no período setembro/2012 a décimo terceiro salário/2012, nas GFIPs deveria ter sido informado o código de CNAE Fiscal 8541400 (Educação Profissional de Nível Técnico) e não o 8800600.
		 Em conseqüência do acima exposto, para o financiamento do benefício previsto nos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.313/91 e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho sobre o total das remunerações pagas no decorrer do mês aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, usualmente denominado SAT/RAT- determinado como contribuição a cargo da empresa destinado à Seguridade Social pelo inciso II do artigo 22 da Lei nº 8.212/91 – a alíquota que deveria ser informada nas GFIPs e que será utilizada na presente ação fiscal, é de 2% (dois por cento) sobre o salário de contribuição (montante dos valores informados nas GFIPs como de Base de Cálculo para a Previdência Social com e sem 13o. salário) para o estabelecimento 0001-01 e de 1% (um por cento) para o estabelecimento 0002-92. Ressalte-se que essas alíquotas são as determinadas pelo Anexo V do Decreto nº 6.597 de 09 de setembro de 2009, cujos efeitos passaram a vigorar a partir de 01/01/2010.
		 Quanto ao FPAS (Fundo para a Previdência e Assistência Social), cujo objetivo é o de determinar quais são as alíquotas aplicáveis e os terceiros destinatários das contribuições previdenciárias recolhidas pela RFB com amparo no artigo 94 da Lei nº 8.212/91, em função do tipo de atividade predominante desenvolvida no respectivo estabelecimento tomando-se por base a classificação do Anexo II da IN MPS/SRP nº 03 de 14/07/2005, verificou-se que no estabelecimento 0001-01 o código correto de FPAS é o 515-0 - o qual inclui dentre outros os ESTABELECIMENTO DE SERVIÇO DE SAÚDE (hospital, clínica, casa de saúde, laboratório de pesquisas e análises clínicas, cooperativa de serviço médico, banco de sangue, estabelecimento de ducha, massagem e fisioterapia e empresa de prótese). A alíquota relativa a esse FPAS determinada para terceiros é de 5,8% (cinco inteiros e oito décimos por cento), sendo 2,5% para o Salário Educação, 0,2% para o Incra, 1,0 % para o SENAC, 1,5% para o SESC e 06% para o SEBRAE.
		 Já para o estabelecimento 0002-92, o código de FPAS correto seria 574-0 (ESTABELECIMENTO DE ENSINO), uma vez que a atividade predominante é a de escola profissionalizante. A alíquota aplicada para terceiros é de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento), sendo 2,5% para o Salário Educação, 02% para o INCRA, 1,5% para o SESC e 03% para o SEBRAE.
		 Com relação ao Fator Previdenciário, em consulta ao Ministério da Previdência Social, verificou-se que a alíquota aplicável para o contribuinte no período fiscalizado era de 1,000.
		 Por fim, quanto ao código de recolhimento de GPSs, a empresa deveria ter utilizado o código 2100 (Empresas em Geral CNPJ/MF) e não o 2305 (Entidades Filantrópicas) que utilizou”.
		 A decisão de piso reconheceu a decadência da competência 01/2010, bem como desqualificou multa de ofício aplicada de 150%, para 75%.
		  A Recorrente em Recurso Voluntário reiterou os mesmos argumentos de primeira instância, acrescentando de forma resumida o seguinte:
		 Preliminar
		 Nulidade do auto de infração por ausência de motivação;
		 No mérito alega:
		 Que a Cruz Vermelha é reconhecida internacionalmente em razão das suas atividades na promoção do desenvolvimento da ação humanitária;
		 A Sociedade Nacional Cruz Vermelha Brasileira foi instituída por Lei aprovada pelo Congresso Nacional, promulgada pelo Decreto (Lei) n° 2.380, de 31 de dezembro de 1910, destacando-se o disposto no artigo 1o e respectivos §§ 3o e 4o de referida norma;
		 A Lei n° 2.380/1910 utiliza a expressão associações em razão do relevante fato de os imigrantes europeus, ao chegarem ao Brasil, terem trazido as experiências e benefícios que as associações de Cruz Vermelha existentes em seus países natais traziam para suas populações, especialmente os que se defrontavam com situações de vulnerabilidade;
		 Com a edição da Lei n° 2.380/1910, foi igualmente observado e respeitado o fato de que as Associações de Cruz Vermelha existentes no Brasil, àquela época, possuíam administrações locais e patrimônio próprio e distinto da entidade central, patrimônio este que já lhes era garantido pelo direito de propriedade, consagrado no § 17, do artigo 72, da Constituição Federal de 1891, garantia constitucional mantida intacta nos textos constitucionais posteriores. Portanto, a Lei n° 2.380/1910, ao garantir a individualidade jurídica no artigo 1o, a organização federativa no § 3o, e a aplicação de multas decorrentes da violação do uso do nome e sinal da Cruz Vermelha (artigos 6o e 7o), nada mais fez do que cumprir e observar a disposição constitucional do direito de propriedade de cada uma das Associações da Cruz Vermelha então existentes, direito este assegurado até a presente data;
		 Aduz que tem seu reconhecimento como de utilidade pública internacional;
		 Além do Decreto n° 9.620/1912, em 21 de novembro de 1933, foi promulgado o Decreto n° 23.482, que dispôs sobre a estrutura e organização federativa das Associações da Cruz Vermelha, às quais, na qualidade de Associações Afiliadas, passaram a se intitular de Filiais, mantidos assim os diplomas anteriormente citados, transcrevendo os artigos 1o., 2o. e 3o. do referido Decreto. Do que se depreende do exposto, a estrutura da Sociedade Cruz Vermelha Brasileira é extremamente peculiar e diferente da acepção ordinária existente entre os conceitos conhecidos a respeito de “matriz” e “filiais”;
		 Entende que possui isenção/imunidade sobre as contribuições previdenciárias exigidas, em razão das legislações específica aplicadas ao caso, obtendo direito adquirido, da qual não pode ser revogado por interpretação da Receita Federal;
		 Isso porque, no caso específico da Cruz Vermelha Brasileira e de suas Associações Afiliadas, a Lei n° 2.380/1010 dispôs que elas são imunes a contribuições de qualquer natureza, o que compreende não apenas impostos, mas toda e qualquer espécie de tributo, inclusive os que constituem objeto dos Autos de Infração. Ademais, sem prejuízo de a Lei n° 2.380/1910 ser clara e precisa sobre a ausência de obrigação da Impugnante pelos valores cobrados, há de se registrar que a ilegalidade da cobrança decorre igualmente do direito adquirido a que assiste a Impugnante.
		 A recorrente é efetivamente uma filial da Sociedade Cruz Vermelha Brasileira, mas que, por força de lei, é obrigada a constituir-se como entidade com vida e patrimônio próprios, porém, tal fato, extremamente peculiar à Impugnante e à Cruz Vermelha brasileira, não desnatura o vínculo existente entre matriz/sede e filial. Nesse aspecto, o fato de a certificação pertencer à Sociedade Cruz Vermelha Brasileira — sede —, considerando a estrutura jurídica que a regula, não afasta a aplicabilidade e aproveitamento de referida certificação à Impugnante, efetiva filial da Sociedade Cruz Vermelha Brasileira;
		 Em razão de todo exposto foi afastado a exigência de CEBAS sobre a recorrente, haja vista a comprovação de sua filantropia e demais leis e normas aplicadas ao caso;
		 Após seu recurso, juntou ao processo decisão da ação declaratória n.º 2012.61.00.0208611/SP, que tramitou perante a Justiça Federal, Circunscrição de São Paulo-SP, tendo decisão favorável do TRF-3;
		 Diante dos fatos narrados é o presente relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wesley Rocha, Relator.
		 O Recurso Voluntário apresentado é tempestivo, bem como é de competência deste colegiado. Assim, passo a analisá-lo. 
		 DA PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUTUAÇÃO
		 A autuação se refere a lançamento fiscal de contribuições previdenciárias destinadas à terceiros, salário educação, cota patronal e GILRAT, não recolhidas sobre os valores pagos a segurados empregados e a segurados contribuintes individuais, no período compreendido pelas competências 01/2010 a 12/2012.
		 Alega a Recorrente nulidade do auto de infração por ausência de motivação. Contudo, sem razão a recorrente, uma vez que o auto de infração possui clareza e todos os requisitos formais e legais da exigência fiscal.
		 Verifica-se do auto de infração e do relatório fiscal, do qual fundamentou o lançamento, que foram observados e respeitados os princípios que regem o PAF, dentre deles o da finalidade, legalidade, publicidade, contraditório e ampla defesa, consoante o devido processo legal. 
		 No presente caso, verifica-se que a recorrente teve ciência de todo os fatos que estavam sendo apontados, pois respondeu a todo questionamento da fiscalização, bem como indicou elementos solicitados para as conclusões do lançamento. Apresentou defesa e foi notificado dos demais atos administrativos, incluindo recurso e demais manifestações, quanto ao que foi apurado no processo administrativo fiscal.
		 A legislação vigente obriga o agente fiscal a realizar o ato administrativo, verificando assim o fato gerador e o montante devido, determinar a exigência da obrigação tributária e sua matéria tributável, confeccionar a notificação de lançamento e verificar todas as ocorrências necessárias para a constituição do crédito público. Isso inclui realizar as fiscalizações necessárias e procedimentos de cobrança quando da identificação do fato gerador. A lavratura do auto de infração é legítima, em conformidade com o art. 142 do CTN e com o art. 10 do Decreto nº 70.235/72, conforme os dispositivos a seguir transcritos in verbis:
		 CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.
		 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
		 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
		 DECRETO n.º 70.235/72.
		 Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente: 
		 I a qualificação do autuado; 
		 II o local, a data e a hora da lavratura; 
		 III a descrição do fato; 
		 IV a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 
		 V a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias; VI a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula. 
		 Verifica-se dos autos que os procedimentos administrativos foram devidamente realizados sem mácula ou nulidade, dentro do processo administrativo fiscal (rito processual).
		 O princípio da motivação também foi cumprido, conforme se observa do ato da autoridade lançadora, estando clara as razões da autuação como se constata do relatório fiscal de e-fls. 144 e seguintes, em cumprimento ao disposto no art. 142, do CTN, bem como também da decisão da autoridade julgadora de primeira instância, onde se verificam as precisões dos motivos e fundamentações do Acórdão a quo. 
		 Como bem explica Eduardo Muniz M. Cavalcante, o princípio da motivação diz respeito ao dever de a autoridade administrativa esclarecer de maneira integral e definitiva as razões que orientaram a tomada de decisão, bem como pela autoridade julgadora de enfrentar as matérias impugnadas e fundamentar o ato que decidiu sobre o litígio instaurado, não podendo fazer uso de negativas genéricas e imprecisas.
		 Cabe reforçar que, cabe ao contribuinte apresentar as provas devidas, cotejando-as e indicando as fontes do seu direito, com documentos hábeis e idôneos. Para apurar a verdade material dos fatos, é necessário que a prova apresentada, além de ser importante para afastar a acusação fiscal, deve efetivamente remontar a situação fática dos autos. Situação essa que não ocorreu durante o processo. 
		 Em processo administrativo fiscal as causas de nulidade se limitam às que estão elencadas no artigo 59 do Decreto 70.235, de 1972:
		 Art. 59. São nulos:
		 I – os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II – os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
		 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
		 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Parágrafo acrescentado pela Lei 8.748, de 1993.
		 Já o art. 60 da referida Lei menciona que as irregularidades, incorreções e omissões não configuram nulidade, devendo ser sanadas se resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio:
		 Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
		 Nesse sentido, está pacificado em nossos Tribunais o princípio de pas nullité sans grief, ou seja: não há nulidade sem prejuízo.
		 Nesses termos, estando o auto de infração formalmente perfeito, com a discriminação precisa do fundamento legal sobre a determinação da obrigação tributária, e acessórios, os juros de mora, a multa e a correção monetária, sendo ofertados e disponibilizados todos os prazos as manifestações em todas as fases do processo permitidas pela legislação, bem como o contribuinte demonstrou conhecer o auto de infração de forma clara,  revela-se inviável falar em nulidade, não se configurando qualquer óbice ao desfecho da demanda administrativa, uma vez que não houve elementos que possam dar às nulidades alegadas ou anulação do crédito fiscal.
		 DO MÉRITO
		 RENÚNCIA À INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA
		 A Recorrente, após interposição de Recurso Voluntário, juntou ao processo cópia da decisão da Ação Declaratória n.º 2012.61.00.0208611/SP, que tramitou perante a Justiça Federal, Circunscrição de São Paulo-SP, tendo sido sua Apelação n.º 002086198.2012.4.03.6100/SP julgada favoravelmente no TRF-3, conforme se constata dos documentos juntadas nas e-fls. 529 e seguintes, contendo a seguinte ementa:
		 “EMENTA. AÇÃO DECLARATÓRIA. IMUNIDADE NÃO RECONHECIDA. 
		 1. O Supremo Tribunal Federal assentou, quando da apreciação do recurso extraordinário nº 566.622, a inconstitucionalidade do artigo 55 da Lei nº 8.212/91, firmando a seguinte tese em sede de repercussão geral: Os requisitos para o gozo de imunidade hão de estar previstos em lei complementar (Tema 32). 
		 2. Em consequência, inconstitucional o artigo 55 da Lei nº 8.212/91, por exorbitar do núcleo do artigo 14 do CTN, já que não versa regras meramente procedimentais para o funcionamento das instituições, mas antes impõe formalidades que se constituem genuínos condicionantes limitadores prévios, verdadeiros requisitos constitutivos do direito à imunidade, enquanto não editada nova lei complementar, os requisitos a que alude o artigo 195, § 7º da Constituição são aqueles delineados no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 3. In casu, a embargante atende aos requisitos para ver reconhecida sua imunidade. 4. Apelação provida.”
		 Dos documentos acostados, verifica-se que da respectiva ação discutiu-se o direito à imunidade das Contribuições para a Seguridade Social e que abrangem o período autuado (competências 2010 a 2012).
		 Verifica-se que de fato houve renúncia quanto fato gerador da presente autuação, que se encontra se encontra sub judice, e ao que se tem notícia dos autos, salvo melhor juízo, o processo está pendente de trânsito em julgado, em razão dos recursos interpostos. 
		 A matéria remonta discutir sobre inexistência de relação jurídica, que por certo não pode estar em julgamento administrativo, tendo em vista a ação judicial manejada pelo contribuinte, que por sua vez afeta a Súmula CARF 01, assim transcrita:
		 Súmula CARF nº 1: “Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.(Vinculante, conformePortaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Assim, não resta uma alternativa senão a de reconhecer a concomitância e não conhecer do Recurso Voluntário quanto a esse tema, deixando prevalecer a verdade judicial em detrimento da verdade administrativa e impondo o reconhecimento daquele litígio em renúncia a esta demanda administrativa.
		 DO RECURSO DE OFÍCIO
		 O crédito foi parcialmente exonerado, ao ser reconhecida a decadência a competência 01/2010, bem como para desqualificar a multa de ofício de 150% para 75%.
		 A Portaria MF nº 63, de 09 de fevereiro de 2017, que estabelecia um valor de alçada para a interposição de Recurso de Ofício na quantia de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), foi revogada pela atual Portaria MF nº 2, de 17 de janeiro de 2023. Esta nova portaria aumentou o limite de alçada para a interposição de recurso de ofício para R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), conforme os dispositivos transcritos da Portaria abaixo:
		 O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, substituto, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 daConstituição, e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 34 doDecreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, resolve:
		 Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais).
		 A Súmula CARF n.º 103 estabelece que o limite de alçada do Recurso de Ofício deve ser analisado na data de sua apreciação, em sede de julgamento de segunda instância, conforme se transcreve abaixo:
		 SúmulaCARFnº103:Parafinsdeconhecimentoderecursode ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciaçãoemsegundainstância.
		 Assim, o recurso está sendo submetido a julgamento na presente data, após a vigência da Portaria MF nº 02 de 2023, e, portanto, não ultrapassa o valor de alçada e não pode ser conhecido por este colegiado.
		 CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntário em razão da concomitância, e na parte conhecida não acolher a preliminar de nulidade, bem como para não Conhecer do Recurso de Ofício, em razão do valor de alçada. 
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 WESLEY ROCHA
		 Relator
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Nos termos da Simula CARF n.2 103, para fins de conhecimento de Recurso
de Oficio, o limite de algada vigente deve ser verificado na data de sua
apreciagao em segunda instancia.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos: a) por ndo conhecer
do recurso de oficio; e b) por conhecer parcialmente do recurso voluntdrio em razao da
concomitancia, conhecendo apenas da preliminar de nulidade e, na parte conhecida, negar-lhe
provimento, nao acolhendo a preliminar arguida.

(documento assinado digitalmente)
Mario Hermes Soares Campos - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Wesley Rocha — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Anténio Savio Nastureles,
Wesley Rocha, Cléber Ferreira Nunes Leite, Roberto Junqueira de Alvarenga Neto, Ana Carolina da
Silva Barbosa, Mario Hermes Soares Campos (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por CRUZ VERMELHA BRASILEIRA., contra
0 Acdrdao de julgamento de que decidiu pela parcial procedéncia da impugnacado apresentada.

A autuacdo se refere a lancamento fiscal de contribuicdes previdencidrias a cargo
da empresa (cota patronal), GILRAT, terceiros (INCRA, SESC, SENAC e SEBRAE), e saldrio educacao -
FNDE) incidentes sobre os valores a segurados empregados e a segurados contribuintes
individuais, no periodo compreendido pelas competéncias 01/2010 a 12/2012.

Segundo o relatério fiscal e da decisdao de primeira instancia de e-fls. 640, os fatos
se deram pelas seguintes circunstancias:

“(...) O contribuinte se auto enquadrou como isento das contribuicGes
previdenciarias patronais e para terceiros, uma vez que se considera uma
instituicdo beneficente, quando nos arquivos da Receita Federal do Brasil - RFB e
em consulta efetuada ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome
ndo constava para o mesmo qualquer certificacdo de entidade beneficente de
assisténcia social, pré-requisito para a isengdo.
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A Cruz Vermelha Brasileira - Filial do Estado de Sdo Paulo, conforme constante no
artigo 3o0. de seu Estatuto Social, tem por finalidade prevenir e atenuar os
sofrimentos humanos com toda imparcialidade, sem distincdo de raga,
nacionalidade, sexo, nivel social, religido e opinido politica, podendo sua atuacao,
em determinados casos, estender-se além do territério nacional. E uma
associagao civil com personalidade juridica independente e sem fins lucrativos de
natureza filantrépica, com prazo de duragdo indeterminado, com sede e foro na
cidade de Sao Paulo. Suas rendas e recursos sdo aplicados na consecucao de seus
objetivos e fins estatutdrios, exclusivamente dentro do pais, sem prejuizo de suas
obrigacbes como associacdo afiliada sob forma federativa a Cruz Vermelha
Brasileira, associacdo com personalidade juridica independente, integrante do
Movimento Internacional da Cruz Vermelha.

Até 22/06/2004, a Cruz Vermelha no Estado de S3o Paulo era o estabelecimento
0002-46 da Cruz Vermelha Brasileira (CNPJ 33.651.803/0001-65). Em assembleia
ocorrida naquela data foi deliberado determinar a baixa dessa filial, além de
outras duas (no Estado de Minas Gerais e no Distrito Federal), expedindo-se os
Diplomas de Credenciamento para que as mesmas pudessem regularizar suas
existéncias como pessoas juridicas independentes perante os respectivos
Cartérios de Registro Civil de Pessoas Juridicas, Cadastro Nacional de Pessoas
Juridicas do Ministério da Fazenda e demais reparticdes competentes. Como
conseqiiéncia das deliberagbes acima, houve a baixa da filial CNPJ
33.651.803/0002-46 em 28/07/2004 e o cadastramento do novo CNPJ
07.127.753/0001-01, razdo social Cruz Vermelha Brasileira - Filial do Estado de
S3o Paulo datado de 26/10/2004.
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A Cruz Vermelha Brasileira - Filial de S3o Paulo foi e esta estruturada para atender
a trés areas de atividades distintas: a Hospitalar, a de Mantenedora e a de Escola
Profissionalizante. De outubro/2004 a agosto de 2012, as trés atividades eram
executadas no estabelecimento 0001-01, localizado a Avenida Moreira Guimaraes
699, Indiandpolis, S3o Paulo, local onde se localiza o Hospital dos Defeitos da
Face. Em 05/07/2012, foi criada a filial 0002-92 da Cruz Vermelha Brasileira - Filial
do Estado de S3o Paulo, localizada a Rua Onze de Junho 1337/1341, Vila
Clementino, Sdo Paulo, para onde em setembro/2012 foram transferidas apenas
as atividades da Escola Profissionalizante (Centro Formador).

No expediente através do qual formalizou a entrega de documentos em
21/08/2014, o contribuinte informou que por pertencer na qualidade de
associacdo filiada a Cruz Vermelha Brasileira, esta uma sociedade declarada de
utilidade publica internacional pelo Decreto n2 9.620 de 13 de junho de 1912,
assim como por exercer atividades assistenciais e essenciais a sociedade sem fins
lucrativos, estaria imune a tributacdo pela Unido, a vista do que a exigéncia da
Receita Federal quanto ao recolhimento de contribuicdes previdenciarias seria
inconstitucional. Nesse sentido, relatou que havia ingressado, em 29/11/2012,
perante a 7a. Vara Federal da Capital, com uma Ac¢do Declaratéria de Inexisténcia
de Obrigacao Tributdria, com vistas a obter o reconhecimento de sua imunidade e
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a evitar que a Receita Federal exigisse o recolhimento das contribuices
previdenciarias.

Quanto ao CEBAS - Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social,
entretanto, apresentou em seu lugar uma cépia do Certificado de Entidade
Beneficente de Assisténcia Social expedido para a Cruz Vermelha Brasileira em
09/02/2006, entidade esta sediada na cidade do Rio de Janeiro com CNPJ
33.651.803/0001-65, bem como alegacbes de que a Cruz Vermelha Brasileira -
Filial de Sao Paulo seria vinculada a mesma. O contribuinte apresentou também
Certiddo expedida pelo Ministério da Justica em 08/08/2013, através da qual foi
declarado como instituicdo de Utilidade Publica Federal através de publicacdo no
Diario Oficial da Unido em 06/07/2012 e um Diploma expedido pela Prefeitura da
Cidade de S3o Paulo em 02/07/2010, por meio do qual era declarado de Utilidade
Publica Municipal.

O contribuinte ndo apresentou ocasido a cdpia do CEBAS (Certificado de Entidade
Beneficente de Assisténcia Social) emitido pelo Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate a Fome, com periodo de validade posterior a data da Lei n2
12.101 de 27/11/2009, exigéncia legal para a obtencdo da isencdo pleiteada,
assim como as folhas de pagamento discriminadas por atividade (Hospital, Centro
Formador e Mantenedora), estas para a correta definicdo das aliquotas a serem
aplicadas, tendo sido elaborado o Termo de Intimagao.

Fiscal n. 01 enviado pelo correio, através de AR recebido em 27/10/2014, por
meio do qual esses documentos foram solicitados.

O contribuinte atendeu a intimagdo tempestivamente quanto ao esclarecimento
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das atividades desenvolvidas no Hospital, no Centro Formador e na Mantenedora,
discriminando os segurados alocados em cada uma dessas atividades. Quanto ao
CEBAS, novamente ndo o apresentou. O contribuinte apresentou também
Certiddo expedida pelo Ministério da Justica em 08/08/2013, através da qual foi
declarado uma instituicdo de Utilidade Publica Federal através de publicagdo no
Diario Oficial da Unido em 06/07/2012 e um Diploma expedido pela Prefeitura da
Cidade de S3o Paulo em 02/07/2010, por meio do qual era declarado de Utilidade
Publica Municipal.

Na andlise efetuada com base nos documentos apresentados pelo contribuinte e
nas informacgGes constantes nos arquivos da RFB, verificou-se inicialmente que o
contribuinte informou em todas as GFIP's apresentadas para o periodo de
01/2010 a 13/2012 no estabelecimento 0001-01 e para o periodo 08/2012 a
13/2012 no estabelecimento 0002-92, FPAS cddigo de 639 (Entidade
Beneficente), cédigo de recolhimento 115, cédigo de CNAE Preponderante
8800600 (Servigcos de Assisténcia Social sem Alojamento), aliquota RAT 0% (zero
por cento), codigo de outras entidades 0000, cédigo de GPS 2305 (Entidades
Filantropicas), FAP 1,000 e percentual de filantropia 100. Em decorréncia,
informou como Valor Devido a Previdéncia nas GFIP's apenas o montante do valor
descontado de segurados empregados acrescido do valor retido de contribuintes
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individuais, subtraindo do mesmo os eventuais descontos legais (salario
maternidade, salario familia, etc).

Quanto a Acdo Declaratéria de Inexisténcia de Obrigacdo Tributaria relativa as
contribuicGes previdenciarias invocada pelo contribuinte em sua resposta a
intimacgao, processo n? 0020861-98.2012.4.03.6100, em consulta efetuada no site
da Justica Federal, verificou-se que a mesma foi julgada improcedente pela 7a.
Vara Federal da Capital em sentenga prolatada em 16/05/2013, sob os
argumentos de que a isencdo prevista no artigo 150, inciso VI, letra "c" da
Constituicdo Federal se aplica apenas a impostos e ndo a contribuicdes, bem
como pelo fato de o contribuinte ndo ter apresentado o Certificado de Entidade
Beneficente determinado pela Lei n? 12.101/2009, com base no qual a imunidade
pretendida poderia ser alcancada pelo artigo 195 da Constituicdo Federal.
Inconformado, o contribuinte interp6s embargos de declaracdo, sendo em
01/07/2013 mantida a sentenca prolatada no sentido da improcedéncia do
pedido de isencdo. Em 30/07/2013, através de despacho do Juiz da 7a. Vara
Federal da Capital, a apelacdo do contribuinte foi recebida, subindo os autos para
o Tribunal Regional Federal da 3a. Regido.

Assim, diante da inexisténcia de qualquer ato juridico que reconhega a imunidade
pleiteada pelo contribuinte ou que impeca a Receita Federal de exigir o
recolhimento das contribuigdes previdencidrias, concluiu-se pelo prosseguimento
da acdo fiscal no sentido de determinar os valores devidos.

Com vistas a se verificar se as bases de calculo e os valores informados como de
descontos e de retengdes nas GFIP's apresentadas estavam corretos, procedeu-se
a anadlise das folhas de pagamento de segurados empregados e de contribuintes
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individuais, tendo-se concluido que conferiam. Da mesma forma se verificou
também que os valores recolhidos por meio de GPS's pelo contribuinte no
periodo fiscalizado, relativos apenas as retencées e aos descontos, conferiam com
os informados como devidos a Previdéncia no respectivo campo das GFIP's.

Dispde o artigo 31 da Lei n2 12.101/2009 que o direito a isen¢do das contribuicbes
sociais poderd ser exercido pela entidade a partir da data da publicacdo da
concessdo da sua certificagcdo. Para confirmar se existia essa certificagdo, em nova
consulta efetuada ao site do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a
Fome no decorrer da presente acdo fiscal, verificou-se que ndo consta para o
contribuinte a expedicdo de qualquer certificacdo de entidade beneficente de
assisténcia social, seja antes, durante ou depois do periodo fiscalizado.

A apresentacdo pelo contribuinte, como se fosse seu, de cépia do certificado de
entidade beneficente da Cruz Vermelha Brasileira - CNPJ 33.651.803/0001-65,
certificado este por sinal que ja perdera a validade, bem como as alegacdes
infundadas apresentadas para suprir a sua auséncia, visavam iludir a fiscalizacdo.
O contribuinte é sabedor que desde 2004 tem personalidade juridica prépria e
distinta da outra.
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Ressalta que mesmo que houvesse dependéncia financeira do contribuinte a Cruz
Vermelha Brasileira e que esta ultima tivesse Certificacdo de Entidade Beneficente
vélido, o artigo 30 da citada Lei n? 12.101/2009 disciplina que a isen¢do ndo se
estende a entidade com personalidade juridica prépria constituida e mantida pela
entidade a qual a isencao foi concedida.

Através de consulta aos arquivos da RFB, se verificou que o contribuinte é
reincidente. Em acdo fiscal havida em 2011 com o mesmo objeto desta ac¢do fiscal,
com relagdo a competéncias do periodo 01/2006 a 12/2007, o contribuinte se
comportou da mesma maneira, se enquadrando como entidade beneficente, ndo
informando e nem recolhendo as obriga¢Ges previdencidrias patronais e para
terceiros, ndo apresentando o pertinente certificado de entidade beneficente,
bem como tentando iludir a fiscalizacdo com a apresentacdo de um certificado de

Entidade Beneficente de Assisténcia Social da mesma Cruz Vermelha Brasileira.
Em decorréncia, na ocasido, o contribuinte foi autuado pela fiscalizacdo da RFB
por apresentacdo de GFIP's incorretas e por diferengas de contribuicbes ndo
recolhidas (ambas componentes do Processo Administrativo 19515.721306/2011-
92), sendo elaborada inclusive Representacdo Fiscal para Fins Penais por
Sonegacdo de Contribuicdo Previdencidria  (Processo  Administrativo
19515.721307/2011-37, apensado ao outro).

No que tange a fiscalizacdo previdencidria, na qual o enquadramento no CNAE -
Fiscal determina a Aliquota de SAT/RAT a ser aplicada, a legislagdo dispde que o
enquadramento do contribuinte seja efetuado em funcdo da atividade econ6mica
predominante, entendendo-se por predominante aquela que ocupe o maior
numero de segurados empregados e trabalhadores avulsos, com base no Anexo V
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do Regulamento da Previdéncia Social (Decreto n® 3.048/99), este posteriormente
alterado pelos Decretos n%s 6.042/07, 6.957/09 e 7126/10.

Determinam as normas relativas a aplicacdo da legislacdo, que a empresa com um
estabelecimento e uma Unica atividade econdmica, se enquadra na respectiva
atividade.

Aquela, com estabelecimento Unico e mais de uma atividade econémica, deve
simular o enquadramento em cada atividade, prevalecendo como preponderante,
aquela que tem o maior numero de segurados empregados e trabalhadores
avulsos alocados, ressalvando-se que na eventualidade de apuracdo de mesmo
numero de segurados empregados e trabalhadores avulsos em atividades
econdmicas distintas, considerar-se-4 como preponderante aquela a que
corresponder o maior grau de risco de acidente de trabalho. A legislacao
previdenciaria vigente até novembro/2011 estabelecia também que a empresa
com mais de um estabelecimento e diversas atividades econémicas deveria somar
0 numero de segurados alocados na mesma atividade em todos os
estabelecimentos, prevalecendo como preponderante a atividade que ocupasse o
maior numero de segurados empregados e trabalhadores avulsos, considerados
todos os estabelecimentos, bem como que nao deveriam ser considerados os




ACORDAO 2101-002.959 — 22 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.720100/2015-79

segurados empregados que prestassem servigos em atividades-meio, para a
apuracdo do grau de risco. A partir de novembro/2011, o Parecer PGFN/CRJ n@
2120/2011, com base em autoriza¢do legislativa expressa (Lei n2 10.522/2002), foi
aprovado pelo Ministro da Fazenda e objeto do Ato Declaratério PGFN n2
11/2011, vinculando também a Receita Federal, no sentido de que a aliquota da
contribuicdo para o SAT passaria a ser aferida pelo grau de risco desenvolvido em
cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, assim como que os empregados que
prestassem atividades meio passariam a se considerados na apuracdo do risco.

Nesse aspecto, com base nas informac¢des constantes nas GFIP's, bem como nos
esclarecimentos prestados pelo contribuinte com relacdo as atividades
executadas no estabelecimento 0001-01 de janeiro/2010 a décimo terceiro
salario/2012, constatou- se que a predominancia era da atividade hospitalar, cujo
codigo de CNAE - Fiscal é o 8610101 (Atividades de Atendimento Hospitalar,
exceto Pronto Socorro e Unidades para Atendimento a Urgéncias), CNAE este que
deveria ter sido informado nas GFIP's apresentadas para o estabelecimento na
ocasido, ao invés do Cddigo 8800600 (Servicos de Assisténcia Social sem
alojamento) utilizado. J& para o estabelecimento 0002-92, no periodo
setembro/2012 a décimo terceiro saldrio/2012, nas GFIP's deveria ter sido
informado o cddigo de CNAE Fiscal 8541400 (Educacdo Profissional de Nivel
Técnico) e ndo o 8800600.

Em conseqiiéncia do acima exposto, para o financiamento do beneficio previsto
nos artigos 57 e 58 da Lei n2 8.313/91 e daqueles concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do
trabalho sobre o total das remuneragfes pagas no decorrer do més aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos, usualmente denominado SAT/RAT-
determinado como contribuicdo a cargo da empresa destinado a Seguridade
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Social pelo inciso Il do artigo 22 da Lei n2 8.212/91 — a aliquota que deveria ser
informada nas GFIP's e que sera utilizada na presente agao fiscal, é de 2% (dois
por cento) sobre o salario de contribui¢do (montante dos valores informados nas
GFIP's como de Base de Cdlculo para a Previdéncia Social com e sem 13o0. saldrio)
para o estabelecimento 0001-01 e de 1% (um por cento) para o estabelecimento
0002-92. Ressalte-se que essas aliquotas s3ao as determinadas pelo Anexo V do
Decreto n2 6.597 de 09 de setembro de 2009, cujos efeitos passaram a vigorar a
partir de 01/01/2010.

Quanto ao FPAS (Fundo para a Previdéncia e Assisténcia Social), cujo objetivo é o
de determinar quais sdo as aliquotas aplicaveis e os terceiros destinatarios das
contribuicOes previdenciarias recolhidas pela RFB com amparo no artigo 94 da Lei
n? 8.212/91, em fungdo do tipo de atividade predominante desenvolvida no
respectivo estabelecimento tomando-se por base a classificagdo do Anexo Il da IN
MPS/SRP n? 03 de 14/07/2005, verificou-se que no estabelecimento 0001-01 o
codigo correto de FPAS é o 515-0 - o qual inclui dentre outros os
ESTABELECIMENTO DE SERVICO DE SAUDE (hospital, clinica, casa de saude,
laboratério de pesquisas e andlises clinicas, cooperativa de servigo médico, banco
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de sangue, estabelecimento de ducha, massagem e fisioterapia e empresa de
protese). A aliquota relativa a esse FPAS determinada para terceiros é de 5,8%
(cinco inteiros e oito décimos por cento), sendo 2,5% para o Saldrio Educacao,
0,2% para o Incra, 1,0 % para o SENAC, 1,5% para o SESC e 06% para o SEBRAE.

Jd para o estabelecimento 0002-92, o cddigo de FPAS correto seria 574-0
(ESTABELECIMENTO DE ENSINO), uma vez que a atividade predominante é a de
escola profissionalizante. A aliquota aplicada para terceiros é de 4,5% (quatro
inteiros e cinco décimos por cento), sendo 2,5% para o Salario Educacdo, 02%
para o INCRA, 1,5% para o SESC e 03% para o SEBRAE.

Com relacdo ao Fator Previdenciario, em consulta ao Ministério da Previdéncia
Social, verificou-se que a aliquota aplicavel para o contribuinte no periodo
fiscalizado era de 1,000.

Por fim, quanto ao cédigo de recolhimento de GPS"s, a empresa deveria ter
utilizado o cédigo 2100 (Empresas em Geral CNPJ/MF) e ndo o 2305 (Entidades
Filantrépicas) que utilizou”.

A decisdo de piso reconheceu a decadéncia da competéncia 01/2010, bem como

desqualificou multa de oficio aplicada de 150%, para 75%.

A Recorrente em Recurso Voluntario reiterou os mesmos argumentos de primeira

instancia, acrescentando de forma resumida o seguinte:

Preliminar

i) Nulidade do auto de infracdo por auséncia de motivacao;

No mérito alega:

ii) Que a Cruz Vermelha é reconhecida internacionalmente em razao das suas
atividades na promocao do desenvolvimento da acao humanitaria;

iii) A Sociedade Nacional Cruz Vermelha Brasileira foi instituida por Lei
aprovada pelo Congresso Nacional, promulgada pelo Decreto ("Lei") n°
2.380, de 31 de dezembro de 1910, destacando-se o disposto no artigo loe
respectivos §§ 3o e 4ode referida norma;

iv) A Lei n°® 2.380/1910 utiliza a expressao "associagdes" em razdo do relevante
fato de os imigrantes europeus, ao chegarem ao Brasil, terem trazido as
experiéncias e beneficios que as associacoes de Cruz Vermelha existentes
em seus paises natais traziam para suas populagbes, especialmente os que
se defrontavam com situag¢des de vulnerabilidade;

v) Com a edicdo da Lei n® 2.380/1910, foi igualmente observado e respeitado o

fato de que as Associacbes de Cruz Vermelha existentes no Brasil, aquela
época, possuiam administracdes locais e patrimonio préprio e distinto da
entidade central, patriménio este que ja lhes era garantido pelo direito de
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vi)

vii)

viii)

propriedade, consagrado no § 17, do artigo 72, da Constituicdo Federal de
1891, garantia constitucional mantida intacta nos textos constitucionais
posteriores. Portanto, a Lei n° 2.380/1910, ao garantir a individualidade
juridica no artigo 1o, a organizacao federativa no § 30, e a aplicacdo de
multas decorrentes da violacdo do uso do nome e sinal da Cruz Vermelha
(artigos 60 € 70), nada mais fez do que cumprir e observar a disposicdo
constitucional do direito de propriedade de cada uma das Associacbes da
Cruz Vermelha entdo existentes, direito este assegurado até a presente
data;

Aduz que tem seu reconhecimento como de utilidade publica internacional;

Além do Decreto n° 9.620/1912, em 21 de novembro de 1933, foi
promulgado o Decreto n° 23.482, que dispds sobre a estrutura e organizacao
federativa das "AssociagGes" da Cruz Vermelha, as quais, na qualidade de
"AssociacOes Afiliadas", passaram a se intitular de "Filiais", mantidos assim
os diplomas anteriormente citados, transcrevendo os artigos lo., 20. e 30.
do referido Decreto. Do que se depreende do exposto, a estrutura da
Sociedade Cruz Vermelha Brasileira é extremamente peculiar e diferente da
acepcdo ordinaria existente entre os conceitos conhecidos a respeito de
“matriz” e “filiais”;

Entende que possui isencdo/imunidade sobre as contribuicGes
previdenciarias exigidas, em razdo das legislacOes especifica aplicadas ao
caso, obtendo direito adquirido, da qual ndo pode ser revogado por
interpretacao da Receita Federal,;

Isso porque, no caso especifico da Cruz Vermelha Brasileira e de suas
AssociacOes Afiliadas, a Lei n° 2.380/1010 dispds que elas sdo imunes a
"contribuicoes de qualquer natureza", o que compreende ndo apenas
impostos, mas toda e qualquer espécie de tributo, inclusive os que
constituem objeto dos Autos de Infragao. Ademais, sem prejuizo de a Lei n°
2.380/1910 ser clara e precisa sobre a auséncia de obrigacdo da Impugnante
pelos valores cobrados, ha de se registrar que a ilegalidade da cobranca
decorre igualmente do direito adquirido a que assiste a Impugnante.

A recorrente é efetivamente uma filial da Sociedade Cruz Vermelha
Brasileira, mas que, por forca de lei, é obrigada a constituir-se como
entidade com vida e patrimbnio proprios, porém, tal fato, extremamente
peculiar a Impugnante e a Cruz Vermelha brasileira, ndo desnatura o vinculo
existente entre "matriz/sede" e "filial". Nesse aspecto, o fato de a
certificacdo pertencer a Sociedade Cruz Vermelha Brasileira — sede —,
considerando a estrutura juridica que a regula, ndo afasta a aplicabilidade e
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aproveitamento de referida certificacdo a Impugnante, efetiva filial da
Sociedade Cruz Vermelha Brasileira;

xi) Em razdo de todo exposto foi afastado a exigéncia de CEBAS sobre a
recorrente, haja vista a comprovag¢dao de sua filantropia e demais leis e
normas aplicadas ao caso;

Xii) Apds seu recurso, juntou ao processo decisdo da acdo declaratdria n.2
2012.61.00.0208611/SP, que tramitou perante a Justica Federal,
Circunscrigdo de Sao Paulo-SP, tendo decisdo favoravel do TRF-3;

Diante dos fatos narrados é o presente relatdrio.

VOTO

Conselheiro Wesley Rocha, Relator.

O Recurso Voluntédrio apresentado é tempestivo, bem como é de competéncia
deste colegiado. Assim, passo a analisa-lo.

DA PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUTUACAO

A autuacdo se refere a lancamento fiscal de contribuicGes previdencidrias
destinadas a terceiros, salario educacdo, cota patronal e GILRAT, ndo recolhidas sobre os valores
pagos a segurados empregados e a segurados contribuintes individuais, no periodo compreendido
pelas competéncias 01/2010 a 12/2012.

Alega a Recorrente nulidade do auto de infracdo por auséncia de motivacgao.
Contudo, sem razdo a recorrente, uma vez que o auto de infracdo possui clareza e todos os
requisitos formais e legais da exigéncia fiscal.

Verifica-se do auto de infracdo e do relatério fiscal, do qual fundamentou o
lancamento, que foram observados e respeitados os principios que regem o PAF, dentre deles o da
finalidade, legalidade, publicidade, contraditério e ampla defesa, consoante o devido processo
legal.

No presente caso, verifica-se que a recorrente teve ciéncia de todo os fatos que
estavam sendo apontados, pois respondeu a todo questionamento da fiscalizacdo, bem como
indicou elementos solicitados para as conclusdes do langamento. Apresentou defesa e foi
notificado dos demais atos administrativos, incluindo recurso e demais manifestacdes, quanto ao
que foi apurado no processo administrativo fiscal.

A legislacdo vigente obriga o agente fiscal a realizar o ato administrativo,
verificando assim o fato gerador e o montante devido, determinar a exigéncia da obrigacdo
tributdria e sua matéria tributavel, confeccionar a notificacdo de lancamento e verificar todas as
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ocorréncias necessarias para a constituicdo do crédito publico. Isso inclui realizar as fiscalizacbes
necessarias e procedimentos de cobranc¢a quando da identificacdao do fato gerador. A lavratura do
auto de infragdo é legitima, em conformidade com o art. 142 do CTN e com o art. 10 do Decreto n?
70.235/72, conforme os dispositivos a seguir transcritos in verbis:

CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL.

"Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o
crédito tributario pelo lancamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo

correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo

devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicacdo da

penalidade cabivel.

Pardgrafo unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e
obrigatéria, sob pena de responsabilidade funcional".

DECRETO n.2 70.235/72.

Art. 10. O auto de infracdo serd lavrado por servidor competente, no local da
verificacdo da falta, e conterd obrigatoriamente:

| a qualificacdo do autuado;

Il o local, a data e a hora da lavratura;

Il a descricdo do fato;

IV a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V a determinacdo da exigéncia e a intimag¢do para cumpri-la ou impugna-la no
prazo de trinta dias; VI a assinatura do autuante e a indicagdo de seu cargo ou
funcdo e o niumero de matricula".

Verifica-se dos autos que os procedimentos administrativos foram devidamente
realizados sem macula ou nulidade, dentro do processo administrativo fiscal (rito processual).

O principio da motivacdo também foi cumprido, conforme se observa do ato da

autoridade lancadora, estando clara as razdes da autuagdo como se constata do relatério fiscal de
e-fls. 144 e seguintes, em cumprimento ao disposto no art. 142, do CTN, bem como também da
decisdo da autoridade julgadora de primeira instancia, onde se verificam as precisdes dos motivos
e fundamentacgdes do Acérdao a quo.

Como bem explica Eduardo Muniz M. Cavalcante, o principio da motivacdo diz
respeito ao dever de a autoridade administrativa esclarecer de maneira integral e definitiva as
razées que orientaram a tomada de decisdo, bem como pela autoridade julgadora de enfrentar as
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matérias impugnadas e fundamentar o ato que decidiu sobre o litigio instaurado, ndo podendo
fazer uso de negativas genéricas e imprecisasl.

Cabe reforgar que, cabe ao contribuinte apresentar as provas devidas, cotejando-as
e indicando as fontes do seu direito, com documentos hdbeis e idéneos. Para apurar a verdade
material dos fatos, é necessdrio que a prova apresentada, além de ser importante para afastar a
acusacao fiscal, deve efetivamente remontar a situacdo fatica dos autos. Situacdo essa que ndo
ocorreu durante o processo.

Em processo administrativo fiscal as causas de nulidade se limitam as que estdo
elencadas no artigo 59 do Decreto 70.235, de 1972:

"Art. 59. Sdo nulos:

| — os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il — os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com

pretericdo do direito de defesa.

§ 12 A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequiéncia.

§ 29 Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcancados, e
determinara as providéncias necessarias ao prosseguimento ou solucdo do
processo.

§ 32 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara
nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Paragrafo acrescentado pela Lei
8.748, de 1993".

Ja o art. 60 da referida Lei menciona que as irregularidades, incorrecdes e omissdes
ndo configuram nulidade, devendo ser sanadas se resultarem em prejuizo para o sujeito passivo,
salvo se este lhes houver dado causa, ou quando nao influirem na soluc¢do do litigio:

"Art. 60. As irregularidades, incorre¢cdoes e omissGes diferentes das referidas no
artigo anterior ndao importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem
em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou
guando ndo influirem na solugdo do litigio".

Nesse sentido, esta pacificado em nossos Tribunais o principio de pas nullité sans
grief, ou seja: ndo ha nulidade sem prejuizo.

Nesses termos, estando o auto de infracdo formalmente perfeito, com a
discriminacdo precisa do fundamento legal sobre a determinacdo da obrigacao tributdria, e
acessorios, os juros de mora, a multa e a correcdo monetaria, sendo ofertados e disponibilizados
todos os prazos as manifestacdoes em todas as fases do processo permitidas pela legislacdo, bem

! CAVALCANTI, Eduardo Muniz Machado. Processo tributario administrativo e judicial. Rio de Janeiro: Forense: 2022,
pag. 103.
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como o contribuinte demonstrou conhecer o auto de infracdo de forma clara, revela-se inviavel
falar em nulidade, nao se configurando qualquer dbice ao desfecho da demanda administrativa,
uma vez que nao houve elementos que possam dar as nulidades alegadas ou anulagao do crédito
fiscal.

DO MERITO
RENUNCIA A INSTANCIA ADMINISTRATIVA

A Recorrente, apds interposicdo de Recurso Voluntdrio, juntou ao processo cdpia da
decisdo da Agdo Declaratdria n.2 2012.61.00.0208611/SP, que tramitou perante a Justica Federal,
Circunscricdo de Sdo Paulo-SP, tendo sido sua Apelagdo n.2 002086198.2012.4.03.6100/SP julgada
favoravelmente no TRF-3, conforme se constata dos documentos juntadas nas e-fls. 529 e
seguintes, contendo a seguinte ementa:

“EMENTA. ACAO DECLARATORIA. IMUNIDADE NAO RECONHECIDA.

1. O Supremo Tribunal Federal assentou, quando da apreciacdo do recurso
extraordinario n? 566.622, a inconstitucionalidade do artigo 55 da Lei n2 8.212/91,
firmando a seguinte tese em sede de repercussdo geral: "Os requisitos para o
gozo de imunidade hdo de estar previstos em lei complementar"” (Tema 32).

2. Em consequéncia, inconstitucional o artigo 55 da Lei n2 8.212/91, por exorbitar
do nucleo do artigo 14 do CTN, j& que ndo versa regras meramente
procedimentais para o funcionamento das instituicdes, mas antes impoe
formalidades que se constituem genuinos condicionantes limitadores prévios,
verdadeiros requisitos constitutivos do direito a imunidade, enquanto ndo editada
nova lei complementar, os requisitos a que alude o artigo 195, § 72 da
Constituicdo sdo aqueles delineados no artigo 14 do Cédigo Tributdrio Nacional. 3.
In casu, a embargante atende aos requisitos para ver reconhecida sua imunidade.
4. Apelagdo provida.”

Dos documentos acostados, verifica-se que da respectiva acdo discutiu-se o direito
a imunidade das Contribuicbes para a Seguridade Social e que abrangem o periodo autuado
(competéncias 2010 a 2012).

Verifica-se que de fato houve renudncia quanto fato gerador da presente autuacao,
gue se encontra se encontra sub judice, e ao que se tem noticia dos autos, salvo melhor juizo, o
processo esta pendente de transito em julgado, em razao dos recursos interpostos.

A matéria remonta discutir sobre inexisténcia de relacdo juridica, que por certo ndo
pode estar em julgamento administrativo, tendo em vista a acdo judicial manejada pelo
contribuinte, que por sua vez afeta a SUmula CARF 01, assim transcrita:

Sumula CARF n? 1: “Importa renudncia as instancias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de acao judicial por qualquer modalidade processual, antes
ou depois do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a aprecia¢do, pelo érgdo de julgamento
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administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Vinculante,
conforme Portaria MF n2 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Assim, ndo resta uma alternativa sendo a de reconhecer a concomitancia e nao
conhecer do Recurso Voluntdrio quanto a esse tema, deixando prevalecer a verdade judicial em
detrimento da verdade administrativa e impondo o reconhecimento daquele litigio em renuncia a
esta demanda administrativa.

DO RECURSO DE OFiCIO

O crédito foi parcialmente exonerado, ao ser reconhecida a decadéncia a
competéncia 01/2010, bem como para desqualificar a multa de oficio de 150% para 75%.

A Portaria MF n2 63, de 09 de fevereiro de 2017, que estabelecia um valor de alcada
para a interposicdo de Recurso de Oficio na quantia de RS 2.500.000,00 (dois milhdes e
quinhentos mil reais), foi revogada pela atual Portaria MF n2 2, de 17 de janeiro de 2023. Esta

nova portaria aumentou o limite de alcada para a interposi¢cdo de recurso de oficio para RS
15.000.000,00 (quinze milhdes de reais), conforme os dispositivos transcritos da Portaria abaixo:

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, substituto, no uso da atribuicdo que lhe
confere o inciso Il do pardgrafo Unico do art. 87 da Constituicao, e tendo em vista
o disposto no inciso | do art. 34 do Decreto n2 70.235, de 6 de marco de 1972,

resolve:

Art. 12 O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da
Receita Federal do Brasil (DRJ) recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar
sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total
superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de reais).

A Sumula CARF n.2 103 estabelece que o limite de alcada do Recurso de Oficio deve

ser analisado na data de sua apreciacdo, em sede de julgamento de segunda instancia, conforme

se transcreve abaixo:

"Sumula CARF n2 103: Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o
limite de algada vigente na data de sua apreciagdo em segunda instancia".

Assim, o recurso estd sendo submetido a julgamento na presente data, apds a
vigéncia da Portaria MF n2 02 de 2023, e, portanto, ndo ultrapassa o valor de alcada e ndo pode
ser conhecido por este colegiado.

CONCLUSAO

Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntario em razdo da
concomitancia, e na parte conhecida nao acolher a preliminar de nulidade, bem como para ndo
Conhecer do Recurso de Oficio, em razdo do valor de al¢ada.

(documento assinado digitalmente)

WESLEY ROCHA


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art87pii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D70235cons.htm#art34i

ACORDAO 2101-002.959 — 22 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.720100/2015-79

Relator

)
)
<
)
I
<
>
O
|_
z
(§H]
p=
=
O
@)
)

E 15




	Acórdão
	Relatório
	Voto

